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SUGESTÕES 

A Comissão dos Orçamentos insta a Comissão da Indústria, da Investigação e da Energia, 

competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de 

resolução que aprovar: 

A. Considerando que é essencial que a energia e a eficiência dos recursos constituam a base 

da renovação industrial na Europa, para que a indústria europeia mantenha, no futuro, o 

seu crescimento inteligente, sustentável, inclusivo e competitivo; 

B. Considerando que as PME que cumprem as normas ambientais verão as suas 

oportunidades de negócio aumentadas e terão maior capacidade para suportar as pressões 

sobre os custos decorrentes do aumento dos custos dos recursos; 

C. Considerando que as PME constituem a espinha dorsal da economia europeia e 

contribuem consideravelmente para a coesão económica e social dos Estados-Membros, 

constituindo cerca de 99% de todas as empresas europeias e sendo responsáveis por quase 

75 milhões de postos de trabalho; 

D. Considerando que o acesso ao financiamento continua a ser um dos desafios mais 

significativos para a criação, a sobrevivência e o crescimento de PME, microempresas, 

empresas sociais e cooperativas; que facilitar o acesso das PME ao financiamento é 

fundamental para a adoção de tecnologias mais ecológicas e para o investimento em 

práticas empresariais sustentáveis; que o sector privado desempenha um papel importante 

no desenvolvimento de formas alternativas de financiamento; 

 

E. Considerando que é necessário ter em conta o potencial do orçamento da UE, enquanto 

orçamento orientado para o investimento, para facilitar o acesso das PME europeias ao 

financiamento, por meio da redução da burocracia e de instrumentos financeiros 

específicos e do aumento do financiamento para LEO (gabinetes de empresas locais); que 

é necessário reforçar o desenvolvimento de procedimentos de fácil utilização para as 

diferentes formas de apoio; 

F. Considerando que o novo Fundo Europeu para Investimentos Estratégicos (FEIE) poderia 

constituir uma fonte importante de financiamento das PME, para além de serem utilizadas 

as oportunidades que o orçamento da UE já oferece;  

1. Sublinha o valor acrescentado do orçamento da UE ao ajudar PME, microempresas, 

empresas sociais e cooperativas a acederem a financiamento e mercados internacionais, 

nomeadamente através do programa COSME e ao abrigo do programa Horizonte 2020 e 

dos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI); salienta a necessidade de, em 

toda a UE, os reguladores nacionais procederem a uma interpretação clara e uniforme, 

bem como a necessidade de normas abertas em matéria de contratos públicos; 

2. Observa que os programas da UE não contribuem de forma significativa para a 

ecoinovação e a economia circular e que, por conseguinte, a Comissão deve centrar mais o 

financiamento do programa COSME e do programa Horizonte 2020 no desenvolvimento 

de soluções ecoinovadoras por e para PME e apoiar o financiamento destinado à melhoria 
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da conceção de produtos e do desempenho de processos, com base nas experiências 

bem-sucedidas no quadro financeiro plurianual anterior; considera, em particular, que o 

instrumento destinado às PME no âmbito da Iniciativa Horizonte 2020 deve ser 

integralmente aplicado; 

3. Observa que a Comissão está a colocar muita ênfase no capital de risco a fim de melhorar 

o acesso das PME ao financiamento, o que é, sem dúvida, necessário, mas apenas 

beneficiará um reduzido número de PME; 

4. Insta os Estados-Membros e a UE a fornecerem maior apoio às PME e empresas sociais 

locais e, em particular, às que contribuem para melhorar a sua eficiência energética e para 

uma utilização eficaz dos recursos e dos sistemas de energias renováveis; 

5. Realça a necessidade de incentivar, através do estabelecimento de quadros políticos, tanto 

a nível dos Estados-Membros como da UE, a investigação e os investimentos em 

tecnologias novas e avançadas que permitam uma evolução no sentido de um crescimento 

sustentável e a criação de empregos ecológicos; salienta o facto de ser necessário melhorar 

a coerência da legislação da UE, a fim de reforçar as sinergias e aumentar a segurança 

jurídica; 

6. Salienta a necessidade de garantir a coordenação e complementaridade entre os 

instrumentos financeiros no orçamento da UE, em especial entre os instrumentos ao 

abrigo dos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI), do Programa da UE 

para o Emprego e a Inovação Social (EaSI) e do programa LIFE; 

7. Encoraja os Estados-Membros a apoiarem PME, microempresas, empresas sociais e 

cooperativas ecológicas, que possam criar empregos sustentáveis, nomeadamente para 

jovens, em particular através de uma melhor regulamentação, da redução dos encargos 

administrativos excessivos, da concessão de benefícios fiscais e da adoção de medidas de 

proteção social específicas para pequenos empresários, bem como facilitando o seu acesso 

ao financiamento através dos programas da UE; 

8. Regista o estabelecimento do novo Fundo Europeu para Investimentos Estratégicos 

(FEIE); salienta que as PME e as microempresas, incluindo as PME e as microempresas 

ecológicas e inovadoras, devem ser importantes beneficiários deste fundo, uma vez que a 

eficiência na utilização dos recursos pode ser considerada um investimento de alto risco e 

que os empréstimos bancários continuam a constituir a principal fonte de financiamento 

para as PME; destaca o potencial que a eficiência na utilização dos recursos tem para o 

crescimento económico e o facto de tal apresentar uma série de oportunidades 

empresariais para as PME. 



 

AD\1055858PT.doc 5/5 PE546.893v02-00 

 PT 

RESULTADO DA VOTAÇÃO FINAL EM COMISSÃO 

Data de aprovação 1.4.2015    

Resultado da votação final +: 

–: 

0: 

32 

1 

1 

Deputados presentes no momento da 

votação final 

Jean Arthuis, Richard Ashworth, Reimer Böge, Lefteris Christoforou, 

Jean-Paul Denanot, Gérard Deprez, José Manuel Fernandes, Eider 

Gardiazabal Rubial, Jens Geier, Ingeborg Gräßle, Iris Hoffmann, Carlos 

Iturgaiz, Bernd Kölmel, Vladimír Maňka, Ernest Maragall, Clare 

Moody, Siegfried Mureșan, Victor Negrescu, Liadh Ní Riada, Jan 

Olbrycht, Urmas Paet, Paul Rübig, Petri Sarvamaa, Paul Tang, Indrek 

Tarand, Isabelle Thomas, Inese Vaidere, Marco Valli, Daniele Viotti, 

Marco Zanni 

Suplentes presentes no momento da 

votação final 

Michał Marusik, Andrey Novakov, Derek Vaughan, Tomáš 

Zdechovský 

 
 


